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 CONSIDERAÇÕES INICIAIS

2
1. Este capítulo é a reprodução do artigo DIDIER JR., Fredie; FERNANDEZ, Leandro; TOSCAN, 

Anissara. “CNJ e o contencioso judicial de CBS/IBS. Migalhas de peso – Portal Migalhas. Dispo-
nível em: <https://www.migalhas.com.br/depeso/461675/cnj-e-o-contencioso-judicial-de-cbs-
-ibs”>. Publicado em agosto/2026.

2. Ilustrativamente, já há notícia da existência de decisões, na Justiça Federal e na Justiça 
Estadual, que adotaram interpretações divergentes a respeito da incidência do art. 82 da 
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-
jurisdição tributária compartilhada -

4 -
Lei Complementar n. 214/2025 para o mesmo tipo de operação, em ações ajuizadas pelo 
Conselho Brasileiro das Empresas Comerciais Importadoras e Exportadoras (Ceciex) em am-
bos os ramos do Poder Judiciário (processo n. 1013794-80.2026.4.01.3400, na Justiça Federal, 
em relação à CBS; processo n. 0701878-82.2026.8.07.0018, na Justiça do Distrito Federal, em 
relação ao IBS). Disponível em: <https://www.jota.info/coberturas-especiais/pulso-da-reforma/
justica-estadual-e-federal-divergem-em-decisoes-sobre-suspensao-de-cbs-e-ibs>.

3. O mais próximo do que se pode considerar como uma tentativa de integração sob a pers-
pectiva jurisdicional foi a atribuição, pela Emenda Constitucional n. 132/2023, ao Superior 
Tribunal de Justiça, da competência para processar e julgar, originariamente, os conflitos 
entre entes federativos, ou entre estes e o Comitê Gestor do Imposto sobre Bens e Serviços, 
relacionados à CBS e ao IBS (art. 105, I, “j”, CF). A adaptação do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça à atribuição dessa nova competência foi realizada por meio da Emenda 
Regimental n. 48/2026, que criou classe processual específica (Conflito Federativo - CFe) e 
conferiu à Primeira Seção a competência para o seu julgamento (arts. 9º, XV, 12, XI).

4. As principais propostas desse anteprojeto são as seguintes: a) competência material unificada 
para todas as causas não penais envolvendo CBS e IBS; b) competência territorial nacional, 
com distribuição eletrônica por sorteio, independentemente do domicílio das partes, do 
local da operação, dos bens ou de seu destino; c) primeiro grau próprio, integrado por varas 
mistas tributárias; d) segundo grau próprio, composto por turmas mistas tributárias e órgão 
especial misto tributário, equiparados a tribunais para todos os efeitos processuais, inclusive 
de cabimento de recursos especial e extraordinário; e) participação de juízes federais e esta-
duais, com igual competência para julgar causas envolvendo ambos os tributos; f ) conexão 
obrigatória das demandas relativas à mesma operação; g) competência expressa do Conselho 
Nacional de Justiça para regulamentação provisória da reforma, enquanto não editada lei, h) 
funcionamento em ambiente exclusivamente eletrônico.
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 1. A COMPETÊNCIA NORMATIVA DO CNJ

-
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regulamentos autônomos6 -
a) 

7  b) 
 c) -

 d)

e)
f) --

-
-

5. A título de exemplo, no julgamento da ADC 12/DF, o STF reconheceu que: “é da competência 
do Conselho Nacional de Justiça fazer a disciplinação dos princípios insculpidos na Constituição 
no que tange ao poder administrativo que detém no âmbito do Poder Judiciário” (STF, Pleno, 
ADC n. 12/DF, rel. Min. Carlos Ayres Britto, j. em 20.08.2008).

6. Sobre o tema, longamente, DIDIER JR., Fredie; FERNANDEZ, Leandro. O Conselho Nacional de 
Justiça e o Direito Processual: administração judiciária, boas práticas e competência normativa. 
5. ed. São Paulo, Juspodivm, 2026.

7. Trecho de manifestação do Ministro Gilmar Mendes durante os debates acerca da medida 
cautelar na ADI n. 4.638 (STF, Pleno, ADI n. 4.638 MC-Ref, rel. Min. Marco Aurélio, j. em 
08.02.2012, publicado em 30.10.2014). Julgamento definitivo: STF, Pleno, ADI n. 4.638, rel. 
Min. Marco Aurélio, rel. p/ acórdão Roberto Barroso, j. em 03.07.2023.
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legislar com a finalidade de as-
-
-9 

com a finalidade de

-
com a finalidade de -

com a finalidade de -
8. Como exposto em DIDIER JR., Fredie; FERNANDEZ, Leandro. O Conselho Nacional de Justiça e 

o Direito Processual, cit.
9. Sobre o tema, BRAGA, Paulo Sarno. Norma de processo e norma de procedimento: o problema 

da repartição de competência legislativa no Direito Constitucional brasileiro. 2. ed. São Paulo: 
Juspodivm, 2022.

10. Sobre o tema, OLIVEIRA, Paulo Mendes de. Regimentos Internos como fonte de normas proces-
suais. Salvador: Juspodivm, 2020.
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-
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 2. CNJ E O CONTENCIOSO JUDICIAL DA CBS E DO IBS -

11. Sobre o tema, TOSCAN, Anissara. Núcleos de justiça 4.0. São Paulo: Editora Juspodivm, 2026.
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(i) Instituição de uma política judiciária nacional

---
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(ii) Implementação coordenada de Núcleos de Justiça 4.0 intertri-
bunais

Nú-
cleos de Justiça 4.0 intertribunais12

--
-

13
intertribunais14 -

15

-
-

12. É interessante observar que o Conselho Nacional de Justiça já recomendou a criação de 
Núcleos de Justiça 4.0 a) especializados no tratamento de problemas jurídicos ambientais 
(art. 7º, Resolução n. 433/2021), b) nos contextos de adoção de medidas coordenadas para 
o tratamento adequado dos litígios massificados decorrentes de descontos associativos não 
autorizados em benefícios previdenciários (art. 3º, Recomendação n. 165/2025) e de apoio 
institucional às unidades judiciais do Poder Judiciário do Rio Grande do Sul, em razão do 
estado de calamidade pública decorrente dos eventos climáticos de chuvas intensas no ano 
de 2024 (art. 2º, Recomendação n. 152/2024).

13. TOSCAN, Anissara. Núcleos de Justiça 4.0. São Paulo: Juspodivm, 2026, cap. II, item 2.
14. TOSCAN, Anissara. Núcleos de Justiça 4.0, cit., cap. II, item 4.
15. No mesmo sentido, TOSCAN, Anissara; PINTO, Nayara Sepulcri de Camargo. “Núcleos de Justiça 

4.0 para questões de CBS e IBS?”. Disponível em: <https://www.jota.info/opiniao-e-analise/
artigos/nucleos-de-justica-4-0-para-questoes-de-cbs-e-ibs>.
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núcleos 4.0 de apoio -
-

-

-
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(iii) Atuação articulada com outras estruturas da administração 
judiciária

16

think tank -apenas para entre -

16. A respeito das equipes de trabalho remoto, DIDIER JR., Fredie; FERNANDEZ, Leandro. O Con-
selho Nacional de Justiça e o Direito Processual, cit.
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 CONCLUSÕES

--
--

17 ---
-

17. A propósito, cf.: TOSCAN, Anissara. “Reforma tributária e reorganização judiciária: ‘Experimente 
antes de emendar!’”. Disponível em: <https://www.migalhas.com.br/depeso/458351/reforma-
-tributaria-e-reorganizacao-judiciaria>.
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14.  INTERVENÇÃO DE AMICUS CURIAE  
EM PROCESSO APTO À FORMAÇÃO 
DE PRECEDENTE ADMINISTRATIVO 

OBRIGATÓRIO1

 Fredie Didier Jr.

 1.  INTRODUÇÃO: GENERALIDADES SOBRE A INTERVENÇÃO DO 
AMICUS CURIAE

administrativos -
amicus curiae

amicus curiae
amicus curiae

amicus curiae

1. Este capítulo é a reprodução do artigo DIDIER JR., Fredie. “Intervenção de amicus curiae em 
processo apto à formação de precedente administrativo obrigatório”. Civil Procedure Review, 
v. 11, n. 2, 2020, p. 209-218; idem, VALE, Luís Manoel Borges do; OLIVEIRA, Rafael Carvalho 
Rezende (coord.). Por uma teoria dos precedentes administrativos. Salvador: Juspodivm, 2022, 
p. 75-88.
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caput 2 Gene-
ralizou-se a intervenção do amicus curiae. 

amicus curiae 3
amicus curiae. represen-

tatividade adequada caput amicus curiae 
amicus curiae e a relação jurídica litigiosa. -

amicus curiae

amicus curiae
a) -

b) 
caput c) 

d)  e)

amicus curiae

2. Nesse sentido, o enunciado n. 395 do Fórum Permanente de Processualistas Civis: “Os requi-
sitos objetivos exigidos para a intervenção do amicus curiae são alternativos”.

3. No talvez mais emblemático julgamento do STF em tema de direitos humanos (STF, Pleno, HC 
82.424, redator do acórdão Min. Maurício Correa, j. em 17.09.2003), em que se discutiu a relação 
entre racismo e antissemitismo, o Prof. Celso Lafer, Titular da Faculdade de Direito da Universi-
dade de São Paulo e membro da Academia Brasileira de Letras, foi aceito como amicus curiae, 
em razão de seus conhecidos estudos sobre a história dos direitos humanos – e seu memorial 
foi amplamente mencionado pelos ministros em seus votos. O STF admitiu a intervenção de 
amicus curiae a despeito de à época não existir regra expressa no processo penal neste sentido. 
Trata-se de julgamento também por este aspecto histórico, pois serviu de paradigma para que 
se permita a intervenção de amicus curiae sempre a que a relevância da causa assim impuser, 
mesmo sendo pessoa natural – entendimento que o CPC encampou no art. 138.
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amicus curiae 4
amicus curiae -

5
 2.  SISTEMA BRASILEIRO DE PRECEDENTES ADMINISTRATIVOS 

OBRIGATÓRIOS --
cognoscibilidade do Direito -

igualdade -ca6
7

-
4. Em razão da existência de um microssistema de julgamento de casos repetitivos (art. 928, 

CPC), a permissão de interposição de recursos deve estender-se ao julgamento de recursos 
especiais ou extraordinários repetitivos.  Nesse sentido, o enunciado n. 391 do Fórum Perma-
nente de Processualistas Civis: “O amicus curiae pode recorrer da decisão que julgar recursos 
repetitivos”.

5. DIDIER Jr., Fredie; BRAGA, Paula Sarno; OLIVEIRA, Rafael Alexandria de. Curso de Direito Proces-
sual Civil. 15. ed. Salvador: Juspodivm, 2020, v. 2, p. 583; DIDIER Jr., Fredie; CUNHA, Leonardo 
Carneiro da. Curso de Direito Processual Civil. 17. ed. Salvador: Juspodivm, 2020, v. 3, p. 748-753.

6. ‘Sobre a relação entre precedentes e igualdade, MARINONI, Luiz Guilherme. “O precedente na 
dimensão da igualdade”. A força dos precedentes. Luiz Guilherme Marinoni (coord.) Salvador: 
Juspodivm, 2010.

7. Sobre os precedentes administrativos no Direito brasileiro, BARROS, Marco Antonio Loschiavo 
Leme de. “Processo, precedentes e as novas formas de justificação da Administração Pública 
brasileira”. Revista Digital de Direito Administrativo (RDDA), 2016, v. 3, n. 1, p. 133-149; BAR-
REIROS, Lorena Miranda Santos. Convenções processuais e Poder Público. Salvador: Juspodivm, 
2016, p. 322-331.
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(i) -
X - fixar a 

interpretação da Constituição, das leis, dos tratados e demais 
atos normativos, a ser uniformemente seguida pelos órgãos e en-
tidades da Administração Federal;  XI - unificar a jurisprudência 
administrativa, garantir a correta aplicação das leis, prevenir e 
dirimir as controvérsias entre os órgãos jurídicos da Administra-
ção Federal;  XII - editar enunciados de súmula administrativa, 
resultantes de jurisprudência iterativa dos Tribunais   

(ii) 
interpreta-

ção da norma administrativa da forma que melhor garanta o 
atendimento do fim público a que se dirige, vedada aplicação 
retroativa de nova interpretação

8
(iii) 

de 
aplicar jurisprudência firmada sobre a questão ou discrepem 
de pareceres, laudos, propostas e relatórios oficiais  9

(iv) -
entendimento coincidente com orientação vinculante firmada 

8. Vendo nesse artigo uma das bases normativas para a aplicação de precedentes adminis-
trativos no Brasil, BARROS, Marco Antonio Loschiavo Leme de. “Processo, precedentes e as 
novas formas de justificação da Administração Pública brasileira”. Revista Digital de Direito 
Administrativo (RDDA), 2016, v. 3, n. 1, p. 138.

9. Vendo nesse artigo uma das bases normativas para a aplicação de precedentes administrativos 
no Brasil, MODESTO, Paulo. “Autovinculação da administração pública”. REDE – Revista Eletrô-
nica de Direito do Estado. Salvador, 2010, n. 24, p. 2-4; HACHEM, Daniel Wunder. “Vinculação 
da administração pública aos precedentes administrativos e judiciais: mecanismo de tutela 
igualitária dos direitos sociais”. Revista de Direito Administrativo & Constitucional. Belo Horizonte: 
Fórum, 2015, ano 15, n. 59, p. 71; BARROS, Marco Antonio Loschiavo Leme de. “Processo, 
precedentes e as novas formas de justificação da Administração Pública brasileira”. Revista 
Digital de Direito Administrativo (RDDA), 2016, v. 3, n. 1, p. 139.


